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RESUMO: São apresentados e analisados os recursos e necessidades dos la-
boratórios centrais estaduais de saúde pública do Brasil, com base em um in-
quérito junto às Secretarias Estaduais de Saúde, que envolveu, principalmente,
os exames realizáveis, instalações físicas, equipamento, pessoal e existência ou
não de rede de laboratórios (regionais e locais), tomando-se como referência
um "laboratório mínimo padrão" idealizado. Com base nos dados apurados são
propostas sugestões para melhoria dos serviços de laboratórios do País.

UNITERMOS: Laboratórios de saúde publica, Brasil. Organização e admi-
nistração.

I N T R O D U Ç Ã O

Os laboratórios de saúde pública preo-
cupam-se em determinar a etiologia das
enfermidades que afetam a comunidade,
identificar as causas diretas e indiretas
que provocam sua ocorrência e fornecer
informações precisas e fidedignas para
que o pessoal da assistência médico-sani-
tária possa adotar medidas adequadas3 .

Os laboratórios de saúde pública tive-
ram seu campo de ação consideravelmen-
te ampliado nos últimos anos, destacan-
do-se os serviços de apoio aos programas
sanitários de caráter preventivo e às ati-
vidades de atenção médica, investigação
e ensino.

Embora, em geral, se reconheça que os
laboratórios estejam intimamente ligados
a todo programa moderno de assistência
médico-sanitária, esse fato tende a ser omi-

tido no planejamento geral dos serviços
de saúde, principalmente pelo alto custo
aparente dos serviços de laboratório, pela
pobreza que geralmente sua organização
apresenta, a impessoalidade de seus traba-
lhos por natureza e a falta de conheci-
mento pelo público de suas verdadeiras
contribuições para a saúde 4.

O planejamento, organização e adminis-
tração deficientes dos laboratórios reper-
cutem em um serviço pobre e, como re-
sultado, criam falta de confiança por par-
te dos usuários 4.

Para que se possa iniciar o planeja-
mento de um serviço nacional de labora-
tório de saúde pública a nível central,
regional e local, com atividades bem co-
ordenadas e integradas, torna-se necessá-
rio fazer uma análise da eficiência e es-
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trutura dos laboratórios existentes no
País. Como estarão organizados os labo-
ratórios de saúde pública no Brasil? Que
recursos dispõem? Sabemos que, em ge-
ral, os laboratórios de saúde pública com-
partem os mesmos problemas que afetam
os serviços de saúde aos quais pertencem
e sua estrutura e desenvolvimento são atin-
gidos de maneira similar 5.

O objetivo maior do presente trabalho
é apresentar e analisar os recursos que
contam cada Estado e território brasi-
leiro, em termos de laboratório central
de saúde pública. A análise da situação
permitirá definir objetivos e metas reali-
záveis a curto, a médio e a longo prazo,
ajustados à realidade.

P R O C E D I M E N T O S

Foi necessário a realização de um in-
quérito que permitisse conhecer as neces-
sidades e os recursos existentes em ma-
téria de laboratório central de saúde pú-
blica, dos diversos Estados e Territórios
do Brasil.

Para o levantamento das informações foi
adotado, como instrumento, o questioná-
rio, uma vez que permitiria maior rapi-
dez na coleta dos dados e preenchimento
no momento mais oportuno, fatores que
podem concorrer para maior correção das
respostas.

Os questionários, num total de 24, fo-
ram enviados pelo correio com ofício di-
rigido aos Srs. Secretários de Estado de
Saúde dos 21 Estados e 3 Territórios, es-
clarecendo os objetivos do trabalho e so-
licitando sua colaboração.

No intuito de facilitar o retorno, ane-
xamos a cada questionário um envelope
selado e datilografado para resposta, além
de tomarmos outros cuidados que envol-
viam a dimensão e extensão apropriada
do questionário, redação simples e clara
das questões e local adequado para o re-
gistro das respostas, que consistia apenas
na marcação de um "V (respostas fe-
chadas). Foi também nossa preocupação

informar a época prevista para elabora-
ção dos dados.

A pesquisa foi desenvolvida nos meses
de outubro e novembro de 1975, tendo ha-
vido total devolução dos questionários
enviados, devidamente preenchidos.

As perguntas constantes do questionário
foram criteriosamente selecionadas e são
do maior interesse para os objetivos da
pesquisa, envolvendo basicamente as con-
dições físicas, equipamento, pessoal, a
existência ou não de rede (laboratórios
regionais e locais), de postos de colheita
de amostras e os exames realizáveis.

Partimos da suposição de que há ne-
cessidade, pelo menos nas capitais, de um
laboratório com capacidade para realizar
certo número de exames fundamentais pa-
ra a saúde pública e que denominamos
de "'laboratório mínimo padrão" (Anexo).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

"Em seu aspecto operativo, os labora-
tórios de saúde pública estão intimamen-
te ligados a todo programa moderno de
atenção médica e de saúde pública e des-
ta relação derivam problemas com res-
peito à demanda de serviços e os recursos
para satisfazê-la" 5.

O planejamento e organização dos ser-
viços de laboratório de saúde pública de-
verão levar em consideração, entre outras
coisas, a natureza e extensão das princi-
pais enfermidades infecciosas reinantes na
área, os recursos existentes em termos de
laboratório, o grau de desenvolvimento e
organização administrativa da região, a
densidade populacional, os meios de co-
municação e transporte e os serviços de
saúde existentes 2.

É importante salientar que o desenvol-
vimento do laboratório, muitas vezes, é
condicionado à organização dos serviços
de saúde a que pertence. Entretanto, há
certos requisitos mínimos que devem ser
satisfeitos pelos laboratórios estaduais de
saúde pública em nível central. Realmen-
te, esses laboratórios deverão possuir pes-
soal devidamente treinado, equipamento



adequado e instalações físicas que permi-
tam a realização de certas análises indis-
pensáveis à saúde pública.

No Brasil a criação, organização e ma-
nutenção dos serviços de laboratório de
saúde pública são atribuições dos gover-
nos estaduais. Nossos laboratórios estão
subordinados às Secretarias de Saúde dos
Estados e Territórios. Existem, contudo,
laboratórios como o Instituto Oswaldo
Cruz, no Rio de Janeiro, que pertencem
ao Governo Federal.

Tendo em vista os objetivos estabele-
cidos para esta pesquisa, foram estuda-
das as diferentes variáveis existentes.

Os laboratórios estaduais apresentam

diferentes graus de desenvolvimento, sen-
do grande a falta de rede de laborató-
rios e de postos de colheita de amostras.

Os poucos postos e redes existentes ne-
cessitam de ampliação e/ou melhoria.

Dos 24 Estados e Territórios pesquisa-
dos, constatamos que apenas 7, isto é,
29% possuem laboratório de saúde públi-
ca em nível central que satisfazem as
condições mínimas do "laboratório pa-
drão". Estes laboratórios encontram-se:
nos Estados do Pará, no Norte; Pernam-
buco e Bahia, no Nordeste; Rio de Ja-
neiro e São Paulo, no Sudeste; e Rio
Grande do Sul e Santa Catarina, no Sul
do País (Tabelas 1. 2 e 3).







É importante frisar que a maioria dos
Estados citados dispõe de recursos labo-
ratoriais superiores ao "mínimo padrão' '

As maiores deficiências são encontra-
das nas regiões Norte, Nordeste e Cen-
tro-Oeste e os maiores recursos nas re-
giões Sudeste e Sul (Tabela l ) .

Os Estados e Territórios que acusaram
as maiores necessidades em geral, foram:
ao Norte, todos, com exceção do Estado
do Pará: no Nordeste, os Estados do Ma-
ranhão. Rio Grande do Norte, Paraíba,
Alagoas e Piauí; e na região Centro-Oes-
te, o Estado de Mato Grosso (Tabelas
1, 2 e 3).

Dentro do mínimo estabelecido, nenhu-
ma unidade da Federação acusou falta de
pessoal de nível superior. Por outro lado.
há necessidade de 46 técnicos de labora-
tório, de 25 auxiliares, de 24 pessoas
para os serviços administrativos e de 9
serventes para os diversos laboratórios
(Tabela 3 ) . A grande carência de pes-
soal com treinamento completo, geralmen-
te é ocasionada pela baixa remuneração
e por ser a carreira pouco atraente.

Os equipamentos que apresentaram as
maiores faltas fo ram: bicos de bunsen
( 4 3 ) , fornos ( 1 4 ) , autoclaves (12) , cen-
trifugadores ( 1 0 ) , placas conta-colônias
( 9 ) , agitadores para VDRL ( 9 ) , poten-
ciômetros ( 8 ) , microscópios ( 7 ) e balan-
ças ( 7 ) . Como podemos observar, são to-
dos equipamentos simples, relativamente
baratos e de fácil aquisição no mercado
interno (Tabela 2 ) .

As atividades mais desenvolvidas são a
química, a bioquímica e a hematologia,
f icando em segundo plano a microbiolo-
gia, a sorologia e a bromatologia, que são
de transcendental importância em saúde
pública.

Dos laboratórios centrais, 42% não
realizam exames bromatológicos e corres-
pondem aos Estados do Acre, Amazonas,
Piauí, Rio Grande do Norte, Paraíba,
Alagoas e Mato Grosso e aos Territórios
de Rondônia , Roraima e Macapá.

Comumente, não se efetuam atividades
de assessoria e supervisão regulares para
a avaliação dos serviços de laboratório.

Apenas 41% dos laboratórios centrais
dispõem de biotério e correspondem aos
Estados do Maranhão, Pernambuco e
Bahia, no Nordeste; Minas Gerais, Rio de
Janeiro e São Paulo, no Sudeste; e Pa-
raná, Santa Catarina e Rio Grande do
Sul, ao Sul do País.

Os meios de cultura e reativos não são
preparados pelos laboratórios centrais do
Amapá, Rondônia, Teresina e Mato Gros-
so. Os Estados do Acre, Amazonas, Pa-
raíba e o Território de Roraima não pre-
param meio de cultura.

É grande a dificuldade para o trans-
porte de amostras das diferentes regiões
dos Estados, o que diminui a utilização
dos laboratórios existentes e cuja capaci-
dade poderia ser melhor aproveitada.

Há inexistência de técnicas padroniza-
das que acarreta a impossibilidade de ob-
tenção de dados comparáveis e de ter-se
uma idéia exata da situação sanitária do
País e de sua evolução.

A capacidade limitada dos laboratórios
de saúde pública do Brasil para o diag-
nóstico etiológico de doenças transmissí-
veis e, em geral, para apoiar os programas
de saúde, sugere a organização de um sis-
tema nacional de laboratórios, que ofe-
reça o devido apoio aos programas de
saúde nos Estados da Federação, de acor-
do com a metodologia proposta nos infor-
mes técnicos dos especialistas em labora-
tório da Organização Mundial da Saú-
de1 , 2 , 3 .

Assim, deveria ser desenvolvida uma
rede nacional de laboratórios de saúde
pública perfeitamente coordenada e inte-
grada, representada em cada Estado por
níveis central, regional e local, com atri-
buições e funções bem definidas, para
evitar a congestão dos laboratórios cen-
trais com exames de rotina. Para coor-
denar toda a rede haveria necessidade do
estabelecimento de um laboratório de re-
ferência nacional que, para aproveitamen-



to dos recursos já existentes, poderia ser
o Instituto Oswaldo Cruz do Rio de Ja-
neiro, pelo menos em uma fase inicial.

Este sistema permitiria uniformidade
das técnicas e da administração, possibili-
taria a obtenção de resultados fidedignos
e dados comparáveis, o aproveitamento
máximo de todos os recursos, com con-
seqüente economia de pessoal e material,
a possibilidade de controlar melhor a qua-
lidade do trabalho em todos os seus as-
pectos e redução ao mínimo da duplica-
ção de esforços e das deficiências, cobrin-
do ao máximo as necessidades em maté-
ria de laboratório 2.

O sistema se incumbiria do desenvol-
vimento de programas de treinamento de
pessoal técnico e auxiliar de laboratório,
bem como da execução de serviços re-
gulares de assessoria técnica e adminis-
trativa para a avaliação das atividades.

Os laboratórios centrais se incumbiriam
de pesquisas aplicadas em novos métodos
e técnicas de diagnóstico, bem como so-
bre problemas prioritários de saúde e de
sua conseqüente divulgação através de re-
vistas ou outros meios.

Há necessidade de organização, dentro
de cada Estado, de um sistema de pos-
tos de coleta e remessa de amostras ao
laboratório central ou regional, bem como
o recebimento e distribuição dos resulta-
dos dos exames, pelo meio mais adequa-
do de transporte. Além disso, há que se
pensar no fornecimento de material ne-
cessário para o transporte de amostras,
instruções apropriadas e entrosamento com
os laboratórios dos hospitais e dos cen-
tros de saúde.

Acreditamos que assim teríamos o su-
porte fundamental para o diagnóstico das
doenças transmissíveis e a base do de-
senvolvimento das atividades de Vigilân-
cia Epidemiológica em âmbito nacional.

Se não se tomam as medidas necessá-
rias para corrigir a atual situação dos la-
boratórios de saúde pública do Brasil, é
muito provável que os problemas atuais
se tornem mais agudos frente ao aumento
acelerado da demanda que vem ocorrendo.

COMENTÁRIOS E CONCLUSÕES

Apenas 7 Estados do Brasil, isto é, 29%
possuem laboratórios de saúde pública em
nível central com condições de atender as
necessidades fundamentais da saúde pú-
blica. Estes laboratórios estão situados
nos Estados do Pará, no Norte; Pernam-
buco e Bahia, no Nordeste; Rio de Janei-
ro e São Paulo, no Sudeste; e Rio Gran-
de do Sul e Santa Catarina, no Sul do
País.

As regiões Norte, Nordeste e Centro-
Oeste apresentam as maiores deficiências
e a região Sudeste e Sul os melhores re-
cursos.

Há, de modo geral, grande falta de
técnicos de nível médio e de pessoal ad-
ministrativo, de equipamentos e instala-
ções apropriadas.

As áreas mais desenvolvidas são a quí-
mica, bioquímica e hematologia e as me-
nos desenvolvidas, a microbiologia, a so-
rologia e a bromatologia.

Os laboratórios centrais de saúde pú-
blica estaduais apresentam diferentes
graus de desenvolvimento, sendo grande
a falta de rede de laboratórios e de postos
de colheita de amostras.

Propõe-se a criação de uma rede na-
cional de laboratórios de saúde pública,
perfeitamente coordenada e integrada, re-
presentada em cada Estado por níveis
central, regional e local, com atribuições
e funções bem definidas e de um labora-
tório federal que atue como laboratório
de referência nacional.
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SUMMARY: Based on an enquiry regarding public health laboratories un-
dertaken in the Health State Departments thoughout Brazil which took into
account mainly the available exams, staff and plants, the Author presents and
analyses the central public health laboratories' capacity in the country and
puts forward suggestions for the improvement of the system.
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